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acordo... 

por Tom Camargo 
de Londres 

Se o Brasil precisar de di-
nheiro novo ou pretender 
um programa plurianual 
de reescalonamento de sua 
divida externa, terá de 
aceitar uma supervisão ou 
monitoramento de sua eco-
nomia por parte do Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI). Os mais de setecen-
tos bancos credores do 
País, segundo um porta-
voz autorizado, aceitaram 
que o FMI permanecesse 
na sombra durante as con-
versas que antecederam a 
preparação do miniprogra-

/ma para 1986 (o que prorro-
' ga linhas comerciais e in-

terbancárias, rola a dívida 
de 1986 e dá sete anos para 
pagar o principal de opera-
ções de médio e longo prazo 
de 1985), pois o consideram 
apenas 'uma ponte para 
um futuro 'pacote' multi- 
anual". 

Passadas as pressões 
políticas derivadas das 
eleições para a formação 
'da Assembléia Constituin- 

William Rhodes 

te, em novembro, o FMI te-
rá de ser reaceito por 
Brasília como figura cen-
tral na discussão de um no-
vo programa externo. 

Na verdade, apesar de o 
governo brasileiro ter 
anunciado que não procu-
raria um acordo formal 
com o Fundo Monetário pa-
ra dar suporte ao esquema  

de travessia de 1986, dur 
te o período que antece< 
a preparação do prese 
"rascunho ' jamais o P 
"deixou de falar com 
Fundo, trocando cora 
pondência e mantendo 
das suas linhas de comi 
cação em funcionamentl 

Esses foram alguns 
pontos abordados ont 
por William Rhodes, o 1 
cionário graduado do C 
bank que preside o con 
de bancos que coordena 
gociações das dívidas 
países latino-americar 
inclusive o Brasil, dura 
uma palestra para mais tk, 
duzentos especialistas de 
diversas áreas financeiras, - 
participantes de um semi-
nário sobre América Lati-
na concluído ontem, em 
Londres. 

Suas posições foram 
chanceladas por outros 
oradores, como David Roc-
kefeller, ex-presidente do 
Chase Manhattan e presi-
dente do principal comitê 
de bancos que cuida da 
dívida. Ele disse que a 
saída passa pelo fortaleci-
mento da iniciativa priva-
da, nacional e estrangeira, 
nos países devedores, e pe-
lo atrelamento dos progra-
mas de reformas estrutu-
rais a um sistema de "par-
ceria global", envolvendo 
agências multilaterais (co-
mo o FMI e o Banco Mun-
dial), os governos credores 
e o sistema bancário inter-
nacional. 

De forma mais direta, 
outro banqueiro, Werner 
Blessing, da direção do 
Deutsche Bank, observou - 
que os devedores latino-
americanos têm nos ban-
cos comerciais a melhor 
opção de cooperação para r  
solucionar seus problemas, 
ao mesmo tempo que forta-
lecem a democracia e en-
caminham reformas so-
ciais pacíficas. 

Ele sugere que a carga 
representada pelo paga-
mento dos juros da dívida 
seja aliviada, mas descar-
ta, de forma peremptória, 
a possibilidade de que no-
vos empréstimos e o rees-
calonamento de antigas 
operações sejam feitos sem 
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"a - direta supervisão do 
Fuddo Monetário Interna-
cional". 

Optra ênfase a ser m anti-
da , insistiram Rockefeller, 
Rhodes e Blessing, é a do 
tratamento "caso a caso", 
Ma técnica cuja eficiência 
foi colocada em dúvida por 
Fernão Bracher, presiden-
te do Banco Central, que fa-
lou no dia da abertura do 
seminário. 

"A iniciativa Baker, na 
sua procura de estreita co-
laboração entre bancos, go-
vernos e organismos multi-
laterais, mantém a idéia do 
tratamento caso a caso e 
pede análise específica do•
desempenho de cada país 
devedor. Achamos tal for-
mato útil", disse Rhodes. 

Eli disse que a primeira 
operação propiciada pelo 
planb do secretário do Te-
souro dos Estados Unidos 
deverá acontecer na meta-
de: do corrente ano, mas 

Bapquetro suíço 
não espera 
pagamento 

"Os bancos comerciais 
dos. Estados Unidos e de ou-
tros países não podem rea-
listidamente esperar que 
seils,  empréstimos aos 
países menos desenvolvi-
dos' sejam integralmente 
saldados", declarou Hans 
Baer, diretor-gerente do 
Bane() Julius Baer, de Zuri-
que.. 

Qualificou também de "i- 
nadequado" o plano do se- 
cretário do Tesouro norte- 
americano, James Baker. 
De acordo com Baer, o pla- 
no-exige que os países utili- 
zem praticamente todas as 
sitas reservas cambiais ob- 
tidas através de exporta- 
ções, e, diante da atual si- 
tuãç -ão de protecionismo 
comércial, esses rendimen- 
tos cambiais deverão cair. 

(Reuters) 

ue é preciso s parar o que 
foi obtido até agora, com os 
programas conjuntos do 
FMI e bancos comerciais, 
daquilo que virá na esteira 
da proposta de Baker. 

Depois que México, 
Equador e Iugoslávia assi-
naram acordos de reescã-
lonamento plurianuais, 
Rhodes acredita que se es-
teja na ante-sala de um 
processo de volta às opera-
ções normais de mercado 
para alguns países (como o 
Uruguai, por exemplo). 

CREDITO 
Estes "empréstimos vo-

luntários", agora não mais 
destinados a "tapar bura-
cos" de balanços de paga-
mentos, abrigar-se-iam sob 
um amplo guarda-chuva de 
novos instrumentos de cré-
dito. Entre eles estariam a 
conversão de dívidas em 
investimentos diretos, o fi-
nanciamento de projetos 
claramente definidos, co-
financiamentos envolvendo 
bancos comerciais/Banco 
Mundial/BID/outros ban-
cos de desenvolvimento re-
gional, a emissão de bônus, 
cada vez mais operações 
denominadas em outras 
moedas que não o dólar e 
um sólido aumento dos re-
cursos destinados a opera-
ções comerciais. 

Tanto no caso de novos 
empréstimos quanto no 
reescalonamento de dívi-
das existentes, "comitês 
assessores" continuariam 
sendo o principal agente de 
negociação. "Eles conti-
nuarão sendo o foco dos es-
forços da comunidade ban-
cária, pois são a base do 
tratamento caso a caso", 
disse Rhodes. 

COMITE 
A intenção, ainda segun-

do o banqueiro norte-
americano, é ter um comi-
tê assessor para cada país. 
Eles se encarregariam de 
sugerir elementos para a 
formação dos "pacotes" de 
refinanciamento, com-
preendendo basicamente 
três grandes linhas de 
atuação: o "onlending", ou 
renovação de operações  

existentes, tendo como to- , 
m adores os mesmos clien- '- 
tes originais, o "relen-
ding", que é a passagem de 
uma operação para outro 
tom ador, via depósito no 
Banco Central, e transfor-
mação de dívidas em inves-
timentos diretos. 

Condição "sine qua" pa-
ra tal armação seria a ma-
nutenção de taxas constan-
tes de crescimento econô-
mico por parte dos devedo-
res. A tônica "pagar a dívi-
da, crescendo" foi comum 
a todos os principais orado-
res do encontro, resultando 
na constatação de que o 
ajustamento externo de di-
versos países latino-ame-
ricanos tem estado muito 
adiante de seus feitos inter-
nos. 

Observando que o Brasil 
tem encontrado dificulda-
des em vencer resistências 
domésticas para atacar as 
reais causas da inflação, 
Rhodes previu um cresci-
mento de 5% em 1986, en-
sombrecido apenas pela 
falta de "manejo mais con-
sistente da questão do défi-
cit público". 

CRESCIMENTO 
Enquanto outras nuvens 

cercam as novas negocia-
ções com o México, devido 
à sua vulnerabilidade aos 
preços do petróleo e à defi-
nição de um orçamento go-
verna mental ambicioso 
("motivado por razões 
políticas"), Rhodes prevê a 
volta do comitê de bancos a 
negociações com a Argenti-
na, detecta sinais de que o 
Peru pode voltar a pedir 
"colaboração internacio-
nal", observa que o Uru-
guai teve uma operação 
sindicalizada para um pro-
jeto de energia concluída 
com excesso de empresta-
dores e lembra que a Co-
lômbia também sindicali-
zou 1 bilhão de dólares 
"com monitoramento do 
FMI". 

Necessitamos com ur-
gência de estratégias (para 
a superação da crise da 
dívida) que impliquem 
crescimento", disse Rho-
des. 


